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LEI MUNICIPAL Nº 7.681, DE 20 DE MARÇO DE 2.012
Autógrafo nº 59/12 – Projeto de Lei nº 57/12

Autoria: Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

Dá nova redação a dispositivos, da Lei Municipal nº 6.646, de 31 de outubro de 2.007, alterada por leis posteriores, que dispõe sobre a Organização, altera o Quadro Especial dos Servidores e institui o Plano de Cargos e Salários do Legislativo do Município de Araraquara-SP e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 13 de março de 2.012, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  Na Lei Municipal nº 6.646, de 31 de outubro de 2.007, que dispõe sobre a Organização, altera o Quadro Especial dos Servidores e institui o Plano de Cargos e Salários do Legislativo do Município de Araraquara-SP e dá outras providências, são introduzidas as seguintes alterações:

I – No Anexo I, são efetuadas as seguintes alterações, mantidas as demais:

Anexo I
Nomenclatura, Referência, Provimento e Atribuições dos Cargos
	Nomenclatura Proposta
	Padrão
	Tipo do Posto e Descrição de Atribuições

	Assessor Jurídico
	109
	Cargo em Comissão, Advogado com Registro na OAB, Subordinado Diretamente a Presidência, com Jornada de Trabalho Especial Rotineira, Compete-Lhe:
Preparar os Despachos Técnico-Jurídicos do Presidente e do Chefe de Gabinete da Presidência;
Assessorar os Servidores do Gabinete da Presidência nos Assuntos de Natureza Jurídica;
Acompanhar o Presidente da Câmara ou seus Representantes em sua Representação Político-Administrativa e Social, Inclusive Viagens e Visitas a outros Órgãos e Entidades, sempre que Convocado;
Coordenar os assuntos da área jurídica da Câmara, expedindo normas destinadas a harmonizar a atuação dos diversos órgãos da Câmara que atuam na área jurídica, compatibilizando-as com a política administrativa da presidência;
Substituir o Procurador Jurídico na vacância do cargo e em suas ausências eventuais;
Funcionar como advogado do presidente nos processos movidos contra ele em decorrência do exercício do cargo;
Assessorar, quando requisitado pela presidência, as comissões nomeadas para conduzir processo ou inquérito administrativo do qual façam parte servidores da administração geral e emitir os pareceres jurídicos para julgamento dos recursos impetrados contra decisões de primeira instância dos órgãos que integram a estrutura da Câmara Municipal;
Exarar pareceres de competência do Procurador Jurídico nos processos administrativos e funcionar como patrono da câmara nas lides judiciais sempre que o processo, por ato do Presidente da Câmara, for avocado para a competência da presidência;
Emitir pareceres jurídicos nos procedimentos de compras, licitações e contratos.

	Procurador Jurídico
	11-A
	Cargo efetivo, tendo como pré-requisito ser advogado com registro na OAB, subordinado diretamente ao administrador geral, com jornada especial de trabalho rotineira, ao qual compete:
A defesa dos interesses da câmara nos contenciosos administrativos e judiciais, em todas as instâncias, bem como a proposição de ações de interesse da câmara para garantia de suas prerrogativas funcionais;
Elaborar as defesas da câmara junto ao tribunal de contas relativos à prestação de contas do legislativo;
Propor, com autorização expressa do presidente, as ações competentes contra pessoas naturais ou instituições que praticarem crimes contra a honra de vereadores ou denegrirem a imagem da instituição;
Emitir pareceres jurídicos nos procedimentos de compras, licitações e contratos;
Manifestar-se, através de pareceres jurídicos, nos assuntos de interesse da administração da câmara, sendo defeso sua manifestação oral ou escrita em assuntos de competência da diretoria legislativa, exceto quando formalmente solicitado pelo diretor legislativo;
substituir o assessor jurídico em suas ausências eventuais;
Assessorar as comissões nomeadas para conduzir processo ou inquérito administrativo do qual façam parte servidores da administração geral e emitir os pareceres jurídicos para julgamento dos recursos impetrados contra decisões de primeira instância dos órgãos que integram a estrutura da câmara municipal.


Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 20 (vinte) dias do mês de março do ano de 2.012 (dois mil e doze).

Marcelo Fortes Barbieri
Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Luiz Geraldo Zaccarelli Cunha
Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio nº 1/2.012.  (“PC”).

Publicada no Jornal local “Folha da Cidade”, de Sexta-Feira, 23/março/2.012 – Exemplar nº 7.951.
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